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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. COMPROVAÇÃO DA MENORIDADE. RELATÓRIO FINAL 
DO INQUÉRITO POLICIAL. VALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Firmou-se, nesta Corte Superior, o entendimento segundo o qual a 
comprovação da idade, para fins de caracterização do delito de corrupção de 
menores, pode se dar por qualquer meio idôneo, sendo prescindível a 
apresentação da certidão de nascimento. 

2. O auto de prisão em flagrante, o boletim de ocorrência, as declarações 
prestadas perante a autoridade policial, assim como outros elementos de 
informação produzidos na fase inquisitorial, servem como documento hábil a 
fim de comprovar a menoridade do agente. 

3. Agravo regimental improvido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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